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			Apresentação


			Esta coletânea se construiu a partir de questões que envolvem a parentalidade no contexto atual, em especial em famílias que vivenciam experiências pós-divórcio. Apresenta, a partir de múltiplos olhares de distintos atores, reflexões acerca das relações e das singularidades que se fazem presentes nas vivências da parentalidade. Reúne estudos de diferentes pesquisadores oriundos de várias instituições do país, que trazem contribuições para elucidar a temática. Propõe-se a abordar o tema numa perspectiva que transita na interface entre a Psicologia e o Direito, tendo em vista que para a ciência psicológica os aspectos subjetivos que envolvem as relações parentais são fundamentais.


			Está organizada em oito capítulos que abordam questões prementes, como a experiência de pais separados no contexto do divórcio litigioso, a paternidade e a guarda compartilhada, temáticas que se fazem presentes em mais de um capítulo. Entende-se que a lei da guarda compartilhada veio consolidar avanços importantes no sentido de ampliar a participação e a presença paterna no contexto pós-divórcio, entendendo que o divórcio põe fim à relação de conjugalidade e traz novos desafios para as famílias no que se refere aos cuidados com os filhos. Além das temáticas mencionadas, a coletânea também aborda a questão patrimonial e seus atravessamentos na parentalidade. Vários atores se fizeram presentes nos diferentes estudos, retratando suas experiências como pais, mães, filhos e profissionais envolvidos com a temática.


			 Sem a intenção de oferecer respostas e/ou soluções simplistas para os desafios apresentados, esta coletânea busca trazer à tona aspectos que neste tempo histórico são vistos como realidade na vida de muitas famílias. Partindo da premissa de que as relações são construídas no cotidiano de cada família a partir de suas vivências e que a parentalidade é uma experiência constitutiva em cada ser humano, o que se pretende nesta obra não é apresentar um modelo ou padrão para a construção da parentalidade, mas destacar a sua importância para o contexto de vida de pais e filhos. Desatar alguns nós que se inserem no contexto das relações familiares no pós-divórcio é o compromisso assumido pelas organizadoras e autores deste livro. Desejamos uma boa leitura e esperamos atender as expectativas dos leitores.


			Camila Almeida Kostulski


			Dorian Mônica Arpini


		




		

			Prefácio


			A coletânea organizada pelas psicólogas e pesquisadoras Camila Almeida Kostulski e Dorian Mônica Arpini constitui uma contribuição da maior relevância na atualidade. O tema da parentalidade é algo que nos instiga e desafia a todos, mães, pais, profissionais das várias áreas envolvidas e pesquisadores. Num contexto social, histórico e cultural marcado por rápidas e importantes transformações, somos continuamente convocados a nos adaptarmos a esses novos cenários e a nos relacionarmos a partir de dinâmicas que são atravessadas por esses múltiplos fatores.


			Quando pensamos na questão do cuidado e da educação dos nossos filhos e filhas, o desafio se torna ainda mais agudo. Qual o melhor caminho a seguir? Quais as estratégias mais saudáveis a serem adotadas? Que orientações seguir, como identificar sua pertinência e qualidade? Numa sociedade atravessada pela presença cotidiana e intensiva das mídias e redes sociais, que trazem uma avalanche de informações, dicas e até mesmo prescrições para nosso comportamento, hábitos e costumes, como selecionar de maneira crítica e fazer escolhas que respondam efetivamente às nossas necessidades, personalidades, desejos e maneira de ser e de viver?


			Nesse sentido, o foco escolhido por Camila e Dorian Mônica, da vivência da parentalidade no pós-divórcio, mostra-se particularmente bem-vindo e profícuo. Entre as várias transições vividas pelas famílias, nas suas mais diversas configurações, nenhuma outra tem se mostrado tão complexa e potencialmente traumática para aqueles que atuam com esses grupos.


			O divórcio não é um problema em si, e já foi considerado uma transição previsível no ciclo de vida familiar. Pode ser uma opção saudável e promissora num contexto em que uma relação conjugal deixou de satisfazer seus participantes, que poderão então buscar modos mais gratificantes de viver e se relacionar. Contudo, quando envolve filhos e filhas, terá desdobramentos particulares que poderão, em alguns casos, implicar riscos e dificuldades para os envolvidos, dependendo da forma como for vivido e conduzido.


			Camila e Dorian Mônica nos oferecem uma perspectiva interdisciplinar sobre esse tema, e que envolve especialmente as áreas da Psicologia e do Direito, abordagens sempre atuantes nesses casos, sobretudo quando envolvem conflitos e litígios. O livro conta com contribuições de pesquisadores renomados de diferentes instituições e estados brasileiros, que apresentam estudos atuais capazes de analisar e retratar as experiências de pais, mães e filhas e filhos no contexto do pós-divórcio.


			O tema da guarda dos filhos é o foco de vários capítulos e está intimamente relacionado à vivência da parentalidade após a separação conjugal. Assegurar a continuidade e a qualidade do vínculo afetivo entre pais e filhos após o divórcio talvez seja o maior desafio a ser superado por essas famílias, e muitos serão os fatores intervenientes nesse processo. A qualidade de tais vínculos, a presença e participação efetiva das figuras parentais anteriormente ao divórcio é um dos fatores relevantes. As características da relação e dos conflitos do casal que se separa é outro elemento que pode ser determinante. Sabe-se que diferentes tipos de casamento dão origem a diferentes tipos de divórcio, o que inevitavelmente trará impactos para os filhos envolvidos.


			A legislação que assegura a guarda compartilhada é um avanço no sentido de superar a preponderância da guarda unilateral materna, que muitas vezes significava um afastamento ou até mesmo ausência da figura paterna na vida dos filhos depois do divórcio. Resultante de uma histórica divisão dos papéis de gênero em nossa sociedade, que ocasionou, muitas vezes, um alijamento do pai da vida e dos cuidados dos filhos e filhas, a guarda unilateral trouxe prejuízos importantes, em muitos casos, para todos os envolvidos.


			Entretanto, na medida em que estamos no território dos conflitos familiares, a aplicação do dispositivo da guarda compartilhada é complexa. Esse tema é contemplado no livro, com base nas perspectivas da Psicologia e do Direito. No estudo de Gabriela Clerici Christofari e Dorian Mônica Arpini foi analisada a percepção de psicólogos sobre essa modalidade de guarda. Esses profissionais acentuam a prioridade dada às crianças e aos adolescentes com a adoção da guarda compartilhada, o que não exclui a presença dos conflitos e das dificuldades na sua implementação. Contribuindo com o olhar da área do Direito de Família e Sucessões, Conrado Paulino da Rosa analisa o avanço na legislação sobre a guarda e o papel da perícia psicológica nas demandas de guarda e convivência. Destacando a “complexa teia emocional nas dissoluções afetivas”, o autor pontua as expectativas dos operadores do Direito em relação aos profissionais da Psicologia nas ações judiciais envolvendo conflitos familiares.


			Merece destaque a preocupação das organizadoras do livro em trazer a perspectiva dos pais sobre a vivência da parentalidade após a separação conjugal. Anteriormente afastados do cuidado e da relação com os filhos após o divórcio, em decorrência da guarda unilateral materna aplicada na maior parte dos casos, os pais vêm conquistando um lugar de participação cada vez maior junto aos filhos. Torna-se relevante, consequentemente, escutá-los, compreender sua vivência e experiências no exercício do papel parental no contexto pós-divórcio. Isso foi analisado em diferentes estudos apresentados neste livro, desenvolvidos por Camila Almeida Kostulski e Dorian Mônica Arpini, por Ângela Roos Campeol e Maria Aparecida Crepaldi, e por Daiane Santos do Carmo Kemerich, Rayssa Reck Brum, Mariana Resener de Morais e Caroline Rubin Rossato Pereira.


			Adicionalmente, o estudo desenvolvido por Daiane Santos do Carmo Kemerich e Dorian Mônica Arpini contemplou as decisões sobre a guarda dos filhos no contexto do divórcio litigioso, desta vez analisando a perspectiva de duplas parentais. Tais decisões, como mostram as autoras, podem potencializar o conflito do casal e terão um impacto importante na vivência da parentalidade.


			A perspectiva dos filhos também foi contemplada na coletânea organizada por Dorian Mônica e Camila, a partir do estudo desenvolvido por Gabriela Sarturi Rigão, Aline Indaia Dorneles do Amaral, Caroline de Abreu Prola Fritsch e Caroline Rubin Rossato Pereira. Nesse caso, o olhar se dirigiu para as famílias com filhos adolescentes, cujas especificidades, dado o momento do ciclo de vida familiar, merecem atenção. O estudo teórico foi enriquecido pela escuta de adolescentes de escolas públicas do estado do Rio Grande do Sul, cujos pais haviam se divorciado.


			O livro também nos oferece uma abordagem inovadora e ainda pouco explorada pelos estudos desse campo, relativa à violência patrimonial no pós-divórcio. Ainda que sejam conhecidos os litígios em torno de definições de pensões alimentícias, divisão de bens, o conceito e o fenômeno da violência patrimonial são menos familiares e menos discutidos, ainda que seus desdobramentos possam impactar significativamente o exercício da parentalidade. Laura Cristina Eiras Coelho Soares, Camile de Souza Carvalho José e Joyce Stefanny Jerônimo nos apresentam o estudo que desenvolveram com esse foco, a partir de um projeto de extensão da Universidade Federal de Minas Gerais.


			Em suma, os leitores têm em suas mãos um material rico e atual, baseado em estudos bem fundamentados e desenvolvidos com rigor metodológico por pesquisadores e estudantes de mestrado e doutorado em renomadas instituições brasileiras. Pode contribuir para a formação de estudantes de graduação em Psicologia, Direito, Serviço Social, bem como para estudantes de pós-graduação dessas áreas. Contribui para com a literatura científica, podendo dialogar com os estudos dos pesquisadores que se dedicam à temática. Constitui também uma referência para os profissionais que atuam no âmbito da Psicologia Jurídica, Psicologia Clínica e no âmbito do Direito de Família, respaldando com informação científica de qualidade sua atuação profissional.


			O livro tem a credencial de ter sido organizado pelas pesquisadoras Dorian Mônica Arpini e Camila Almeida Kostulski, que também assinam alguns de seus capítulos. Dorian Mônica é uma pesquisadora de referência na área e possui uma produção científica expressiva divulgada em artigos, livros e capítulos de livros. Professora e pesquisadora da Universidade Federal de Santa Maria por várias décadas, onde atualmente atua como professora colaboradora do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, coordena o grupo de pesquisa intitulado Núcleo de Estudos Infância, Adolescência e Famílias (NEIAF). Orientou dezenas de dissertações de mestrado, além de tese de doutorado e supervisões de pós-doutorado. Sua atuação e produção têm impacto e relevância social, na medida em que também se dedica a ações de extensão voltadas para grupos vulneráveis e que essa preocupação e dedicação perpassam sua produção científica. Camila concluiu seu doutorado em 2023, no grupo de pesquisa da professora Dorian Mônica e orientada por ela, na temática da paternidade no pós-divórcio. Especialista em Direito de Família e Mediação de Conflitos, desde o mestrado dedica-se ao tema das relações e dos conflitos familiares. Integra projetos de pesquisa e de extensão desde 2010, e possui produção científica consistente divulgada em artigos, capítulos de livro, apresentação de trabalhos e resumos publicados em anais de eventos da área. Sua trajetória acadêmica e profissional é notável e promissora.


			Recomendo fortemente a leitura do livro organizado por Dorian Mônica e Camila. Desejo que ele sirva de inspiração para os profissionais e pesquisadores interessados na temática, e que possamos seguir avançando no trabalho junto às famílias que experimentam separações conjugais, de forma a assegurar a continuidade e a qualidade dos vínculos afetivos entre pais e filhos no contexto pós-divórcio.


			Prof. Dra. Vera Regina Röhnelt Ramires


			Psicoterapeuta de crianças, adolescentes e adultos


			Professora e Pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Atitus Educação


		




		

			CAPÍTULO 1


			Parentalidade e a nova configuração familiar após o divórcio: um olhar paterno


			Camila Almeida Kostulski


			Dorian Mônica Arpini


			Resumo


			Este capítulo, que faz parte de uma tese de doutorado, tem por objetivo entender a vivência da parentalidade e as mudanças na configuração familiar no pós-divórcio na percepção paterna. Trata-se de uma pesquisa qualitativa e de caráter longitudinal, realizada em duas etapas, com intervalo de seis meses. Participaram do estudo 16 pais, do sexo masculino, com idade entre 24 e 42 anos, agrupados em dois subconjuntos, um deles com guarda compartilhada, e o outro com guarda unilateral materna, que realizaram acordo de guarda de filhos em uma defensoria pública do estado do Rio Grande do Sul. Como instrumentos de coleta de dados foram utilizados um formulário de caracterização dos participantes e entrevistas semidirigidas que foram analisadas a partir da análise de conteúdo temática. Como resultados, destaca-se que os participantes referiram a parentalidade como uma vivência positiva, buscando serem participativos e terem um bom relacionamento com a ex-mulher em prol do bem-estar dos filhos. A entrada de novos membros foi referida pelos pais como uma rede de apoio importante, sendo figuras que auxiliam a família, sem exercer a função da dupla parental. Por fim, destaca-se a importância da pesquisa longitudinal para a compreensão da dinâmica familiar nesse intervalo de tempo.


			Introdução


			Ao longo dos anos, a família passou por transformações tanto em termos estruturais quanto nas funções desempenhadas por seus membros. As mudanças nas relações entre homens e mulheres trouxeram novas configurações para as famílias, de modo que a tradicional estrutura da família e as funções parentais se apresentam de forma mais plural (SILVA et al., 2020). Assim, no momento em que uma família passa pelo processo de divórcio, uma importante reorganização nas relações se produz, sendo um dos seus maiores desafios diferenciar o exercício da parentalidade da conjugalidade (JURAS; COSTA, 2016; BARCELLOS; DANTAS; FÉRES-CARNEIRO, 2022).


			A vivência da parentalidade consiste em uma relação construída entre pai, mãe e filhos, a qual pode sofrer influência de aspectos culturais, sociais e subjetivos. De acordo com Roudinesco (2003) e Zornig (2010), esse conceito pode ser descrito como um conjunto de atividades que buscam assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento da criança e do adolescente a partir da construção de um ambiente seguro, de modo que os filhos possam socializar tornando-se mais autônomos. Nessa perspectiva, pode-se considerar que a parentalidade é uma construção que pressupõe uma nova fase para os pais, na qual o casal parental é confrontado com transformações identificatórias em um processo complexo de tornarem-se pais. Isso envolve tanto níveis conscientes quanto inconscientes do funcionamento psíquico de pais e mães (ZORNIG, 2010; PALERMO et al., 2016; SILVA et al., 2018).


			Ainda, na concepção de Solis-Ponton (2004), o conceito de parentalidade abarca o estudo dos laços parentais e dos processos psicológicos neles envolvidos. Essa perspectiva envolve as características socioculturais de cada tempo, os fatores biológicos, os cuidados práticos com a criança, as instâncias psíquicas individuais e as transmissões psíquicas geracionais conscientes e inconscientes.


			Já a conjugalidade tem seu início a partir do relacionamento entre pessoas unidas por laços afetivos e sexuais, visando satisfazer suas necessidades psicológicas e apoiarem-se mutuamente. Desse modo, a conjugalidade pode ser dissolvida pela decisão dos adultos em encerrar esse vínculo, ao passo que a parentalidade é indissolúvel, tendo em vista que os laços entre pais e filhos devem continuar independentemente da configuração familiar (JURAS; COSTA, 2016; PONCIANO; FÉRES-CARNEIRO, 2017). Assim, percebe-se que a vivência da parentalidade apresenta algumas implicações no momento em que ocorre a dissolução conjugal, de modo que a qualidade da parentalidade pode ser diretamente influenciada pela relação estabelecida entre o ex-casal. Desse modo, é importante que a dupla parental possa manter um contato respeitoso, permeado pelo diálogo, como forma de garantir a parentalidade no pós-divórcio (OLIVEIRA; CREPALDI, 2018; SILVA et al., 2020).


			Dentro desse escopo, sabe-se que as famílias vivenciam mudanças vinculadas ao processo de separação conjugal. Inicialmente, pode ocorrer certa frustração por parte do ex-casal, em função de não ter sustentado aquela relação, como também o sentimento de que a separação significa o término da família (BARCELLOS, 2019; PONCIANO; FÉRES-CARNEIRO, 2017). No entanto, o que ocorre é uma mudança na forma como a família passa a se configurar, saindo de um modelo nuclear, mais tradicional, abrindo espaço para uma configuração mais plural que inclui a possibilidade do recasamento e com isso a entrada de madrastas e padrastos (KEHL, 2003).


			A inserção desses novos membros pode, por um lado, configurar-se como um obstáculo para o exercício das funções paterna e materna, devido à inserção de uma terceira pessoa na relação familiar, mas por outro lado, madrastas e padrastos podem ser considerados figuras importantes para a família, contribuindo como rede de apoio (ALVES; ARPINI, 2017; DANTAS et al., 2019; SOCORRO, 2017). Nesse sentido, a forma como pais, mães, filhos, madrastas e padrastos vão se relacionar vai depender de inúmeros fatores, entre eles: a forma como foi o término do casamento, as dificuldades vivenciadas pela dupla parental após o divórcio, a reação dos filhos diante desse novo contexto, como também a maneira como se estabeleceu a inserção desses novos membros na família (DANTAS et al., 2019). Nesse sentido, Lamela (2009) indica que, após o período médio de dois anos da dissolução conjugal, é possível identificar o ajustamento no bem-estar subjetivo dos ex-parceiros e, dessa forma, os reflexos referentes ao término do casamento podem ter menor influência no exercício da parentalidade e nos relacionamentos com os novos membros da família. Entretanto, cabe destacar que esse tempo não se aplica de modo linear a todas as famílias, considerando que cada uma tem suas particularidades e suas formas de vivenciar o contexto do pós-divórcio.


			Entende-se assim que a dificuldade dos pais em lidar com o término da conjugalidade e com as novas configurações familiares podem repercutir no relacionamento dos membros da família, em especial nos filhos. Diante disso, o objetivo deste capítulo foi entender a vivência da parentalidade e as mudanças na configuração familiar no pós-divórcio na percepção paterna.


			Percurso metodológico


			Este estudo teve como base epistemológica o paradigma da complexidade proposto por Morin (2015), tendo em vista que as temáticas que envolvem a paternidade no contexto de guarda de filhos contemplam e articulam diferentes campos do saber, como: o psicológico, o jurídico e o social. Dessa forma, a compreensão do fenômeno estudado não deve ser analisada de forma fragmentada, mas sim contemplando suas inter-relações.


			A pesquisa foi de abordagem qualitativa e caráter longitudinal. Segundo Minayo (2016), o enfoque qualitativo preocupa-se com questões muito particulares, em um nível de realidade que não pode ser quantificado. Além disso, trabalha com o universo de significados, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um nível mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos, os quais não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.


			Quanto ao caráter longitudinal, Morling (2015) explica que esse processo envolve o acompanhamento de um mesmo grupo de participantes por certo período, havendo mais de uma coleta de informações dentro de um intervalo de tempo estipulado. Compreende, portanto, a aplicação do instrumento de coleta de dados em diferentes momentos. Para Singer et al. (2018), considerando que os mesmos sujeitos do estudo são acompanhados ao longo do tempo, o estudo longitudinal tem como foco as diferenças que se produzem em cada momento da coleta. Assim, o pesquisador centra-se nas mudanças ocorridas, obtendo conhecimentos mais aprofundados sobre o fenômeno a ser estudado.


			Neste estudo participaram 16 pais, que tinham realizado acordo de guarda de filhos na defensoria pública de uma cidade do interior do estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2021. Os participantes foram agrupados em dois subconjuntos, um deles de pais com modalidade de guarda compartilhada e o outro na modalidade de guarda unilateral materna. Cada subconjunto contou com oito participantes, sendo considerada a paridade no número de pais em cada um deles. Cabe destacar que a escolha por essas modalidades de guarda se deu considerando que mesmo com a obrigatoriedade da guarda compartilhada, ainda há um predomínio da guarda unilateral materna. E, mesmo em casos em que ocorre o compartilhamento da guarda, a residência base do filho geralmente é destinada à mãe, o que justifica a escolha realizada, na medida em que são as guardas predominantes segundo dados do IBGE (2020).


			Levando em conta que essa pesquisa é de caráter longitudinal, a coleta foi realizada em duas etapas, sendo a segunda seis meses após a primeira. Dos 16 pais que participaram da primeira etapa, 12 deles também participaram do segundo momento, totalizando 28 entrevistas, considerando os dois momentos do estudo. Nesse cenário de pesquisa, Mota (2010) esclarece que a perda de participantes pode ser uma das dificuldades do estudo longitudinal, tal fato decorre de inúmeros fatores, como dificuldade de contato com os participantes ou até mesmo a desistência de alguns deles. Entretanto, para a autora, tais obstáculos não implicam na inviabilidade do estudo.


			Ainda sobre os participantes, foi estabelecido como critério de inclusão na pesquisa que os pais tivessem realizado acordo de guarda de filhos em uma Defensoria Pública de uma cidade do interior do estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2021. Como também que os pais tivessem filhos crianças, ou seja, com idade até 12 anos incompletos, de acordo com o Estatuto da Criança do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990). Acredita-se que durante a infância os filhos demandam um maior envolvimento e cuidado por parte dos pais, representando assim um maior desafio ao exercício da paternidade.


			Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado o preenchimento de um formulário construído pela pesquisadora, que teve como finalidade a caracterização dos participantes antes da realização da entrevista e também como rapport com os pais. Nele continham informações como: idade, contato telefônico, com quem reside e onde (cidade), escolaridade, profissão, número de filhos e idade, modalidade de guarda, residência dos filhos, tempo de separação, tempo de acordo de guarda, relacionamentos anteriores e estado civil atual. Dentre as principais informações, destaca-se que os pais tinham idades entre 24 e 42 anos e de um a cinco filhos. Com relação ao tempo que estavam separados, variou entre oito meses e quatro anos, e com relação ao tempo do acordo realizado na defensoria pública, esse período foi entre dois meses e 11 meses.


			Após o preenchimento do formulário, foram realizadas as entrevistas individuais semidirigidas da primeira etapa. De acordo com Minayo e Costa (2018), a entrevista é proposta como uma conversa com uma finalidade, uma vez que está organizada a partir dos objetivos do estudo. A entrevista semidirigida contém um roteiro com questões previamente formuladas e outras abertas, permitindo ao entrevistador uma flexibilidade em relação à abordagem do tema, deixando espaço para a reflexão livre e espontânea do entrevistado em relação aos tópicos assinalados.


			A entrevista da primeira etapa abordou os seguintes pontos: o tornar-se pai, referência de pai, reconhecimento em relação à paternidade, convivência com os filhos antes e depois da separação e a organização da convivência em datas comemorativas. Já na segunda entrevista, foram retomados os principais pontos relatados por cada participante na primeira entrevista com o intuito de identificar possíveis mudanças. Na sequência foram abordadas as principais dificuldades vivenciadas pelos pais no exercício da paternidade no pós-divórcio, além de como esses lidavam com as dificuldades e se apresentavam estratégias de enfrentamento.


			Quanto aos procedimentos éticos, a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria (CEP/UFSM), sob o CAAE número 41325920.7.0000.5346. Após essa etapa inicial, foi realizado um levantamento junto à Defensoria Pública, sendo encontrados 47 acordos que preenchiam os critérios de inclusão da pesquisa. O contato e as entrevistas foram realizados por telefone, sendo que, inicialmente, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi lido aos participantes. Com isso, a autorização dos pais se deu de forma verbal, sendo gravada, do mesmo modo que a entrevista, a qual também foi realizada de maneira não presencial. Assim, as informações coletadas foram gravadas e transcritas e ficaram sob a responsabilidade da pesquisadora.


			Cabe destacar que a pesquisa foi realizada de maneira remota devido à pandemia da Covid-19, e optou-se por utilizar a ligação telefônica, respeitando a escolha dos participantes, sendo esse o meio mais acessível para eles. Esse procedimento também seguiu as orientações da Comissão Nacional em Pesquisa (CONEP) para estudos em ambiente virtual, que visa preservar a proteção, segurança e os direitos dos participantes (BRASIL, 2021).


			Para a análise dos dados utilizou-se a análise de conteúdo temática proposta por Minayo, a qual tem como foco a identificação dos principais temas relatados pelos participantes. Nesse sentido, Minayo (2014) explica que o tema apresenta um feixe de relações, que podem ser representados por meio de uma palavra, uma frase ou resumo e é considerado uma unidade de significação que se destaca em um texto que foi analisado segundo critérios teóricos que servem de guia para a leitura. Além disso, segundo a autora, essa análise permite identificar os núcleos de sentido que compõem uma comunicação. Para analisar os significados atribuídos é importante a presença de determinados temas, os quais denotam estruturas de relevância, valores de referência e modelos de comportamentos presentes ou subjacentes no discurso. Para a realização dessa forma de análise, é necessário considerar três etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos e interpretação.


			Com base nas etapas apresentadas por Minayo (2014), a análise das entrevistas ocorreu da seguinte forma: primeiramente as entrevistas da primeira etapa foram lidas de forma exaustiva de acordo com a ordem em que foram realizadas independente do subconjunto ao qual pertenciam. Esse procedimento foi feito em ambas as etapas da pesquisa, entre a pesquisadora e a orientadora, sendo que esta executou o papel de um juiz de interlocução, pois fazia uma leitura às cegas da entrevista, sem saber qual era a modalidade de guarda do participante e sem as informações do formulário de caracterização.


			Após a análise das entrevistas da primeira etapa, de maneira individual, essas foram analisadas em cada subconjunto (guarda compartilhada e guarda unilateral materna). Nesse sentido, Minayo (2012) explicita que os subconjuntos devem ser usados quando os participantes da pesquisa pertencem a grupos diferenciados, assim os subconjuntos são criados visando uma leitura das homogeneidades e das diferenciações para que posteriormente possam ser realizadas comparações entre eles. Nesse sentido, a autora acrescenta que as leituras horizontais de impregnação abrem espaço para uma elaboração transversal de cada subconjunto e do conjunto do material empírico. Isso é realizado com a intenção de recortar cada item do texto conforme foram apresentados pelos entrevistados.


			Entretanto, na análise das entrevistas da primeira etapa, percebeu-se que não havia diferenças significativas nas falas dos participantes de cada subconjunto que justificassem a realização da análise de forma separada. Assim, optou-se por organizar as análises e discussões dos resultados considerando o conjunto total dos participantes, independente da modalidade de guarda. Cabe destacar que como esse aspecto foi identificado ao término da análise da primeira etapa da pesquisa, optou-se por manter na identificação dos participantes a modalidade de guarda à qual pertenciam.


			A partir da leitura das entrevistas, pôde-se constatar aspectos comuns entre as falas dos pais, a partir dos quais foram sendo elencados os principais temas ou eixos temáticos. Após esse momento, os eixos temáticos foram transformados em categorias e, quando necessário, desmembrados em subcategorias. Nesse sentido, Turato (2013) aponta que a subcategorização consiste em um procedimento de colocar em evidência, dentro da categoria, aspectos particulares que precisam ser discutidos e que mantêm uma dependência temática com o tópico categorizado. Isto é, as subcategorias apresentam uma visão de pontos importantes aos quais a categoria se refere. Esse processo de elencar os eixos temáticos, realizar a categorização e subcategorização, foi realizado em cada etapa da pesquisa separadamente, sendo que somente após esse procedimento foi realizada uma análise englobando ambas as etapas da pesquisa, e assim, quando necessário, reagrupando as categorias e subcategorias que tinham temáticas semelhantes.


			Os eixos temáticos foram organizados em seis categorias na primeira etapa, sendo estas: definições sobre a paternidade; implicações do divórcio na vivência da paternidade; compreensão dos pais a respeito do sistema judiciário e sobre a importância do acordo de guarda de filhos; compreensão sobre a guarda compartilhada na perspectiva do pai; vivência da parentalidade no pós-divórcio e implicações da nova configuração familiar na vivência da paternidade. Já os eixos temáticos da segunda etapa foram organizados em quatro categorias: dificuldades vivenciadas pelos pais após o divórcio; principais estratégias utilizadas pelos pais como forma de lidar com as dificuldades no pós-divórcio; parentalidade no pós-divórcio; e entrada de novos membros no contexto familiar.


			Por último, destaca-se que na discussão dos resultados, os pais estão identificados da seguinte forma: P2/E1/GUM, onde P significa pai ou participante, o número representa a ordem que ele foi entrevistado, já o E significa a etapa da pesquisa, podendo ser da etapa 1(E1) ou da etapa 2(E2), e posteriormente as iniciais da modalidade de guarda de cada participante, ou seja, guarda compartilhada (GC) e guarda unilateral materna (GUM).


			Resultados e discussões


			Os resultados foram apresentados e discutidos conjuntamente, utilizando-se de recursos teóricos e recortes das entrevistas. Além disso, este capítulo apresenta dados referentes à primeira e à segunda etapa da pesquisa. Dessa forma, as categorias que tiveram temáticas semelhantes em ambas às etapas, foram reagrupadas com o intuito de proporcionar um aprofundamento dos resultados e principalmente compreender a percepção dos pais ao longo do tempo, enfatizando assim o caráter longitudinal da pesquisa.


			Este capítulo foi elaborado a partir de duas categorias. A primeira intitulada “As vivências da parentalidade após o divórcio”, a qual abordou a percepção paterna em relação à vivência da parentalidade destacando a busca pela manutenção desses vínculos no pós-divórcio. Já a segunda categoria foi denominada “As mudanças da configuração familiar após o divórcio na percepção paterna”, que discutiu sobre como os participantes percebem as modificações da configuração familiar após a separação conjugal e como se estabelecem as relações diante da entrada de novos membros na família.


			As vivências da parentalidade após o divórcio


			A parentalidade, segundo Zornig (2010) e Roudinesco (2003), refere-se ao processo de construção da relação entre pais, mães e filhos e se mantém como uma estrutura organizadora que estabelece uma relação de segurança entre seus membros. Nesse sentido, os participantes do estudo parecem entender a importância da presença materna e paterna para os filhos mesmo após a dissolução conjugal, como também expressaram que uma boa relação entre eles pode facilitar a manutenção do vínculo parental. Esses aspectos podem ser exemplificados nos seguintes relatos: “isso depende né, porque tem pais e pais né, é bom ter a companhia sempre dos dois [pai e mãe] se apoiando independente de estar junto ou não né, eu acho isso aí” (P5/E1/GC). E ainda:


			Assim, tá tudo bem, eu tô bem, meu filho tá com um relacionamento bom com a mãe dele, que é importante pra ele, e comigo também, tem o pai e a mãe perto, mesmo a gente se separando, então acho que de errado não tem nada (P5/E2/GC).


			A gente tem uma ótima relação, quando a gente terminou, a gente conversou bastante porque a gente vai ter a convivência pro resto da vida, então a gente tem que ter essa boa relação, assim, por causa que a gente tem elas [filhas] em comum, então pra nós é primordial, não só para nós assim, mas pra elas que a gente se dê bem (P1/E1/GC).


			Eu acho que não mudou nada assim em relação a eu ficar com elas, mais foi a dificuldade mesmo que a gente teve do empréstimo, mas já resolveu, já temos bem resolvido já, e a gente convive bem, se dá bem né, isso ajuda muito com elas né [as filhas] (P1/E2/GC).


			A partir desses fragmentos referidos nas duas etapas da pesquisa, é interessante analisar que os participantes parecem ter a compreensão de que mesmo rompendo com o vínculo conjugal, a parentalidade deve permanecer e para isso há o entendimento de que ambos devem manter, minimamente, um contato respeitoso e uma boa convivência. Nesse sentido, a literatura tem demonstrado que existe uma relação entre a interação dos pais e a qualidade da parentalidade exercida após o término do casamento, isso significa que quanto mais conflituosa a relação entre o ex-casal, mais estaria afetada a vivência e a construção da parentalidade (GORIN et al., 2015; JURAS; COSTA, 2016; LAMELA; FIGUEIREDO, 2016; SCHNEEBELI; MENANDRO, 2014). Tal aspecto é apontado devido à permeabilidade existente entre a conjugalidade e a parentalidade, de modo que a experiência do fim do casamento e a forma como esse foi vivenciado pode produzir resultados positivos ou negativos aos membros da família, a depender da dinâmica relacional exercida pelo ex-casal (HAMEISTER; BARBOSA; WAGNER, 2015).


			Ainda cabe destacar que a boa convivência reconhecida pelos participantes nas duas etapas do estudo é um aspecto que foi entendido como importante em prol dos filhos. Contudo, eles apontaram a complexidade que envolve essas relações, na medida em que exige que ambos os pais busquem minimizar os sentimentos vivenciados pela ruptura da relação conjugal, no intuito de colocar a relação com os filhos como prioridade. Isso requer maturidade e diálogo para entender que os filhos não podem ser responsabilizados pelas decisões dos adultos, considerando que o término conjugalidade não implica na dissolução da parentalidade. Nessa perspectiva, Silva et al. (2019) reforçam que criar e cuidar dos filhos são tarefas da dupla parental, pois o vínculo afetivo entre pais e filhos não deve ser dissolvido após o fim da conjugalidade, mas sim, mantido e construído por meio do convívio saudável entre os membros da família reconstituída.


			Nesse ensejo, pode-se pensar que o estabelecimento de um bom relacionamento entre os pais pode contribuir para que seja possível que a dupla parental possa auxiliar um ao outro no que se refere ao cotidiano dos filhos, como mostram os relatos a seguir em ambas as etapas da pesquisa:


			A gente se entende super bem, a gente sabe que assim como ele tá com ela agora por conta que eu tô sem emprego, ele pode voltar pra ficar comigo de novo e ficar mais tempo comigo e que estamos bem cientes de tudo isso (P5/E1/GC).


			Eu quero que ele [filho] volte a morar comigo, e ela veja ele aos finais de semana, até porque agora ela tá sem emprego, então também ficaria ruim de eu deixar com ela né, porque quando eu precisei dela ela também me ajudou né. Era pra ele estar comigo e ele estava com ela, a responsabilidade era minha, ela me ajudou e não tem porque eu não fazer o mesmo (P5/E2/GC).


			Nós convivemos bem, e eu me acostumei né com a nossa rotina, mas já se passou um bom tempo, mas no início foi bem difícil porque me machucava bastante quando eu levava ela [filha] de volta pra casa da mãe e ela se abraçava no meu pescoço e chorava e não queria ir, então eu acabava chorando junto, por causa daquela situação em si, por ela estar sofrendo né. Aí eu chegava em casa e ligava pra ela [ex-mulher] pra perguntar como [nome da filha] estava, aí ela ouvia a minha voz, e depois que ela começou a falar ela começou a conversar também, e conforme ela foi crescendo eu fui explicando, a mãe dela também foi explicando (P10/E1/GUM).


			Continua a mesma coisa, posso te dizer que até melhorou a nossa relação, a tendência, eu acredito, eu quero que sempre melhore né, cada dia. Tipo assim, feriados né, que não é de ficar comigo e que eu tô em casa eu pego ela, às vezes que ela [ex-mulher] precisa que eu pegue ela [filha] um dia que ela [ex-mulher] tem um compromisso e precisa que a filha fique com alguém, eu estando disponível eu pego. Então a gente sempre se deu bem, mas agora tá bem melhor e a tendência é melhorar com o tempo, eu espero (P10/E2/GUM).


			Contextualizando os relatos de P5, na primeira etapa da pesquisa, o pai estava desempregado e mesmo sendo sua a residência do filho, este foi morar com a mãe. Já no relato referente à segunda etapa, como o pai já estava empregado, ele queria que o filho voltasse a residir com ele, pois sua ex-mulher estava desempregada. Assim, pode-se inferir que aqueles pais que conseguem ter uma boa relação após a separação veem a condição da parentalidade mais preservada, uma vez que tornam o cotidiano mais flexível de acordo com as situações vivenciadas por cada um, ajustando, nesse caso, a residência dos filhos a partir das necessidades da dupla parental.


			Já no relato de P10 referente à primeira etapa da pesquisa, pode-se inferir que a possibilidade de manejar a situação com a filha só se torna viável, possivelmente, porque os pais entendem a complexidade da situação, e a mãe, com a qual a filha reside, permite a participação ativa do pai; como também pela boa convivência da dupla parental. Destaca-se ainda que, nesse caso, permitir não significa dar autorização, mas proporcionar um ambiente favorável para que isso aconteça, não dificultando a relação do pai com a filha. Nesse cenário, a partir dos relatos do pai, pode-se identificar que foi estabelecendo uma relação de apoio e de diálogo com a criança, envolvendo a participação de ambos os pais. Isso reforça que mesmo que os pais não residam na mesma casa, a filha poderia contar com ambos. Assim, a parentalidade se concretiza, pois deixa de ser algo da ordem do discurso e passa a ser sustentado nas ações do cotidiano e também no estabelecimento de combinações que são vivenciadas pelos pais. Esses aspectos foram reafirmados no relato do participante na segunda etapa da pesquisa, quando o pai explicita que a relação entre a dupla parental foi melhorando com o passar do tempo e pode-se inferir que isso contribui na convivência dele com a filha.


			Nesse sentido, de acordo com os apontamentos de Gorin et al. (2015) e Dantas et al. (2019), entende-se que a vivência da parentalidade torna-se ainda mais complexa no contexto do pós-divórcio, o que exige dos pais flexibilidade e criatividade para lidar com as diversas demandas advindas do cenário familiar. Isso permite que os filhos entendam que com o término do casamento os pais vão estar presentes em seu cotidiano. Assim, destaca-se que essa flexibilidade que os participantes da pesquisa referem estabelecer parece não ter relação com a modalidade de guarda, e sim com a forma como eles se relacionam enquanto dupla parental.


			Outro aspecto importante mencionado pelos participantes, refere-se ao reconhecimento do lugar da mãe na vida dos filhos, como sendo uma figura fundamental após a dissolução conjugal. Isso pode ser exemplificado nas falas a seguir: “ah, a gente sente a dificuldade que faz na vida de um filho uma mãe, principalmente na parte de ser mais amorosa né, que mulher geralmente é mais carinhosa né” (P7/E1/GC). E ainda:


			Ele só tem eu, tipo ele tem a mãe dele né, só que ele não tem muito, daquela vez que eu falei contigo a mãe dele veio ver ele uma vez só, só pegou uma vez só. Eles conversam bastante pelo whats né, ele tem telefone, mas eu vejo que ele sente falta dela, eu vejo que ele fica triste, aí eu converso com ele. E tipo eu sempre falo para ele, eu nunca proibi de ver e ligar para mãe dele, ao contrário, eu ainda pergunto já conversou com a tua mãe hoje, que nem era aniversário do irmãozinho dele aí eu disse ‘deu os parabéns para o teu irmãozinho’, tipo sempre incentivando ele para conversar com a mãe, entendeu (P7/E2/GC).


			Muito bom, não teve um “que” pra dizer, mãe presente, participativa, antes, durante e agora. Olha se eu tiver alguma coisa pra dizer da minha ex-esposa na criação do nosso filho eu seria um mentiroso. E até hoje nós temos contato, nós nos separamos, mas nós não viramos inimigos, pelo contrário eu quero só o bem dela (P16/E1/GC).


			Ah eu queria dizer que além de tudo que já falei, de que o meu filho é pra mim acima de tudo, que a mãe dele é uma excelente mãe, e que ele é um ótimo filho, acho que era isso (P16/E2/GC).


			A partir dessas falas, pode-se pensar que com o término do casamento e devido a possíveis ressentimentos decorrentes dessa ruptura, os participantes poderiam utilizar desse momento para desqualificar as mães, entretanto, eles referem a importância da figura materna já na primeira etapa da pesquisa e reafirmam isso na segunda etapa. Em relação a esse aspecto a literatura traz que, no contexto do pós-divórcio, o reconhecimento materno pode levar algum tempo para ocorrer, devido à necessidade que os ex-cônjuges têm de elaborar o luto referente ao fim do casamento, buscando estabilidade emocional para ter um contato amistoso e mais saudável, tendo os filhos como prioridade. Ainda destacam que essa é uma realidade que pode não contemplar a maioria das famílias, pois exige dos pais responsabilidade e maturidade emocional (SANTOS; OLIVEIRA, 2021; RODRIGUES; ALVES, 2021; VIEIRA; NEUMANN; ZORDAN, 2019).


			Além disso, mesmo naquelas situações em que a mãe tinha uma convivência mais restrita com o filho, no caso do P7, esse referiu se preocupar em buscar manter o vínculo do filho com a mãe, possivelmente tendo em vista o quão difícil poderia ser para a criança esse possível afastamento. Nesse sentido, Santos e Oliveira (2021) explicam que a convivência com ambas as figuras parentais contribui para o desenvolvimento emocional dos filhos, além de ser um direito previsto constitucionalmente. Entretanto, nem sempre existe essa conscientização e assim outras questões de ordem pessoal acabam tomando o lugar de prioridade para os ex-cônjuges. Nesse contexto, o P7 parece desempenhar uma função importante, no sentido de facilitar e incentivar essa convivência entre o filho e a mãe, mesmo percebendo algumas dificuldades.


			Ainda faz-se necessário explicar que reconhecer a importância materna não significa que o pai se colocava como uma figura secundária para os filhos, pois, segundo Kostulski, Arpini e Goetz (2019) e Zornig (2010), a parentalidade permite que pais e mães estejam em condições de igualdade, sendo considerados como uma dupla de cuidadores, se afastando de uma percepção social e histórica de que a paternidade seria complementar à maternidade. Nesse sentido, no caso dos participantes da pesquisa, de modo geral, os pais pareciam ter mais facilidade em relatar as qualidades das mães do que as suas próprias. E isso pode ser reflexo da sociedade patriarcal que destinava às mães não só o cuidado com os filhos, como também o lugar de fala a respeito deles, que dificilmente era destinado aos homens. Assim, poder dar visibilidade aos relatos desses pais é uma forma de reconhecer e validar as suas conquistas, reforçando a ideia que pais e mães são figuras fundamentais para os filhos.


			Por fim, salienta-se que os participantes, mesmo reconhecendo que existem desafios no exercício da parentalidade, esboçaram uma narrativa positiva sobre o tema. Assim como buscaram se colocar de forma colaborativa nesse processo, compreendendo que a manutenção do vínculo parental é importante para os filhos após o divórcio.


			As mudanças da configuração familiar após o divórcio na percepção paterna


			A dissolução conjugal possibilita diferentes formas de composição familiar e conduz ao entendimento de que não se deve supor que exista um padrão de família (KEHL, 2003; BRITO, 2014). Além disso, essa mudança de configuração familiar pode colocar em questionamento a ruptura de um ideal de família tradicional. Esse aspecto pode ser evidenciado nos seguintes relatos:


			Querendo ou não, eu falando né da minha particularidade, eu não queria isso pra vida dos meus filhos, pais separados, sabe, eu sempre tive na minha imaginação ter os filhos junto comigo, ter a mãe junto, né, família em si sabe, mas enfim, isso não é como a gente quer, infelizmente (P2/E1/GUM).


			Eu acho que a questão da família, da paternidade, quem tem a oportunidade de estar convivendo com os filhos que agarre essa oportunidade, não sei se é questão de oportunidade, que convivam com os filhos né por mais que esteja separados né, aproveitem os filhos né, tem muitos pais que por mais que estejam longe nem querem saber né (P2/E2/GUM).


			A partir do relato do P2, referente à primeira etapa da pesquisa, pode-se refletir que o divórcio traz aos pais um possível sentimento de término da instituição familiar, pelo menos dessa por eles almejada e idealizada. Entretanto, o que de fato teria mudado é a forma como a família passou a se configurar, saindo de um modelo tradicional, abrindo espaço para a possibilidade de novos relacionamentos. Ainda, pode-se inferir que, mesmo diante da pluralidade familiar, a busca pela família tradicional pode ser uma referência no imaginário dos pais, como pode ser observado no fragmento destacado anteriormente. Contudo, tal concepção não significa que as outras formas de se constituir uma família não sejam possíveis e se apresentem possibilidade de composição.


			No relato do P2, na segunda etapa da pesquisa, pode-se refletir que o pai parece compreender que o importante é poder conviver e participar do cotidiano dos filhos, independente do término do casamento e da modificação na configuração familiar. Além disso, a partir do relato do participante, infere-se que dispor da presença de ambos os pais em uma família intacta não garante o envolvimento da dupla parental. Considerando que a presença física pode ser insatisfatória no que se refere ao exercício das funções e também das atribuições enquanto pais.


			Nesse cenário, Kehl (2003) e Brito (2014) apontam que às vezes torna-se difícil deixar para trás modelos de família que fizeram parte da vida de cada membro. Logo, a busca por uma formação familiar tradicional representa um abrigo diante das distintas formas de ser família, as quais pela pluralidade podem gerar uma sensação de desamparo. No entanto, o P7 parece buscar como objetivo principal a convivência com o filho após a separação, ao invés de priorizar o modelo familiar, que por si só não garante a vivência da parentalidade.


			Ainda nessa perspectiva, a mudança na configuração familiar pode incluir a entrada de outros membros devido a um novo enlace conjugal. Assim, madrastas, padrastos, novos irmãos passam a compor a nova rede familiar. Entretanto, esses novos relacionamentos podem trazer algumas implicações na relação dos ex-cônjuges, como pode ser visto nestes relatos:


			Não vou te mentir, no começo isso foi uma guerra, tanto por parte da mãe dela, por parte dela [ex-mulher] que né, enfim, daí depois eu comecei me relacionar com outra mulher e enfim e aí ela viu, mas aí a gente já estava separado, não íamos voltar (P2/E1/GUM).


			É deu uma melhorada agora, ano passado ela continuava me bloqueando cada vez que sabia eu me relacionava com uma pessoa, é uma coisa que ela não aceita ainda, porque eu não sei se eu cheguei te falar a história que ela me traiu e eu terminei, e desde aí ela não aceitou o término né, porque ela não aceita eu me envolver com outra pessoa a não ser que seja ela (P2/E2/GUM).


			A partir do relato referente à primeira etapa da pesquisa, pode-se inferir que essa nova relação amorosa pode demarcar, de fato, o término do casamento, ou seja, rompe-se com a expectativa que poderia existir por parte de um dos ex-cônjuges de reatar o relacionamento. Assim, parece que a entrada de um novo membro concretiza algo que no imaginário ainda estaria sendo vislumbrado. Além disso, cabe destacar que cada família vai encarar esse momento de maneira distinta, algumas podem ter dificuldades em lidar com o fato de que o ex-cônjuge já refez a sua vida e isso pode gerar sentimento de frustração e até mesmo de querer atingi-lo utilizando, muitas vezes, os filhos. Em outras situações, compreende-se que as novas relações são parte da continuidade da vida e nesses casos, a madrasta e o padrasto podem ser figuras que auxiliarão no cotidiano familiar. Nesse ínterim, é importante ponderar que os aspectos mencionados na primeira etapa da pesquisa foram explorados pelo participante na segunda etapa, de modo que o tema foi relatado de maneira detalhada, reforçando as vivências desse pai nesse intervalo de seis meses, assim como a coerência dos relatos.


			Nesse viés, Alves e Arpini (2017), em um estudo que buscou investigar o estabelecimento da nova relação conjugal e os conflitos vivenciados a partir do recasamento, explicam que é possível que o ex-casal não esteja vivendo o término da relação conjugal de forma semelhante, assim, como mencionado anteriormente, um deles poderia ainda desejar a retomada do casamento. As autoras destacam ainda que, nas situações em que o homem tem uma nova companheira, a ex-mulher poderá gerar conflitos, dificultando o novo relacionamento, tendo em vista que a atual companheira terá a chance que ela já não possuiu de vivenciar a satisfação conjugal ao lado desse homem, principalmente naquelas situações em que a separação foi uma decisão que partiu do companheiro. Segundo Cartwright e Gibson (2013), a ex-esposa muitas vezes poderá se sentir ameaçada no seu papel de mãe e com isso também não colaborar com o ex-marido nas questões que envolvem os filhos em comum.


			Entretanto, os participantes do estudo também trouxeram um discurso positivo referente aos novos companheiros. Estes foram considerados como parte importante da rede de apoio familiar, seja para compartilhar dificuldades, como para contribuir no cotidiano dos filhos e da família em geral. Esses aspectos podem ser visualizados nos seguintes trechos:


			Auxiliam sim, o [nome do padrasto] no momento que estava lá com ele, ele ajudou bastante, dá banho, não briga, cuida dele, eu nunca tive queixa, ele nunca se queixou pra mim do [nome do padrasto], fala bem dele. Ele nunca me fez nada e nem pro meu filho, então não tem como ver ele de outro jeito né (P5/E2/GC).


			Ela considera a [nome da filha] como filha dela né, conversa bastante com ela, as duas tomam banho juntas, se maquiam, aquelas coisas de mulheres assim, e a conversa que eu tinha com a [nome da companheira] foi assim de tentar ter contato máximo com ela [filha dele], conversar com ela, fazer com que ela se abra contigo porque vai ter assuntos que ela não vai querer conversar comigo, só com a mãe dela e contigo também (P10/E1/GUM).


			Eu ainda estou com a minha companheira como te falei na outra vez que conversamos e minha ex-esposa, pelo que entendi, não está mais, pelo que eu vejo assim e pelo que a filha comenta né, eu acredito que não. E eu também não me acho no direito de perguntar, até porque vida que segue (P10/E2/GUM).


			Ela tenta ajudar, foi ela que comprou a metade dos materiais do [nome do filho], e eu comprei a outra metade, e tipo foi ela que tomou a iniciativa. Então ela sempre quer ajudar né, e não atrapalhar, até porque o meu mais velho quer vir embora morar comigo, daí a [nome da companheira] super apoiou ele vir (P2/E2/GUM).


			A partir dos fragmentos apresentados, cabe explicar que não há relatos do P5 sobre o companheiro de sua ex-mulher na primeira etapa da pesquisa, mas a partir deste relato na segunda etapa quando ele diz: “a minha ex ainda está com o companheiro dela também” (P5/E2/GC), pode-se entender que a figura do padrasto já se encontrava presente no contexto familiar durante a primeira entrevista. Da mesma forma que P5, P2 não faz referência à sua companheira na primeira etapa da pesquisa, pois naquele momento estava solteiro, sendo essa informação relatada durante o preenchimento do formulário, e isso demarca a fluidez das famílias na contemporaneidade.


			Dito isso, a partir das falas paternas, pode-se refletir que o novo relacionamento conjugal parece ter um papel importante, não só na constituição de um vínculo afetivo, mas também no cotidiano dos participantes, auxiliando nas demandas em relação aos filhos. Isso se aplica tanto para questões mais práticas e pontuais de cuidado com as crianças, como o banho e a compra do material escolar, quanto para compartilhar situações que envolvam sentimentos e comportamento dos enteados. Nesse sentido, cabe destacar que a importância das madrastas e dos padrastos, na percepção dos participantes, não substitui a dupla parental, mas agrega e auxilia a família, desempenhando um papel relevante, sem interferir em decisões referentes a ambos os pais.


			Diante desse aspecto, Soares (2013), ao realizar uma pesquisa com madrastas e padrastos, identificou que estes ocupavam por vezes, o lugar da mãe ou do pai do enteado, não sendo figuras que contribuíram, mas sim que tendiam a substituir a dupla parental, o que pode gerar tensões entre os membros da família. Entretanto, a autora também destaca que havia alguns que preferiam deixar preservado o lugar de ambos os pais e que participavam da vida dos enteados de modo a construir outra forma de cuidado que não fosse vinculada à substituição das figuras parentais. Esse último ponto vem ao encontro da percepção dos participantes desta pesquisa com relação à forma como padrastos e madrastas foram se inserindo na relação como os enteados.


			Além disso, com relação à compra do material escolar, mencionado por P2 na segunda etapa da pesquisa, se esse ponto for analisado de forma mais superficial, pode-se constatar que a madrasta tinha como objetivo contribuir com o seu companheiro, o que já poderia ser considerado como um aspecto positivo. Entretanto, o que pode estar implícito é que essa ação parece ter sido uma forma dela poder mostrar ao companheiro que também é parte daquela família, como uma figura que auxilia e que percebe o filho dele como alguém importante, sempre destacando o papel de cada um na família. Assim, Soares (2013) e Brito (2014) ponderam que, em alguns casos, as madrastas e os padrastos têm a preocupação de ressaltar e esclarecer o papel que ocupam na vida dos enteados. Isso contribui para evitar conflitos entre pais e padrastos, mães e madrastas, trazendo mais bem-estar à nova família.


			Ainda no que tange aos novos companheiros, a partir dos relatos dos pais, pode-se observar que os participantes buscaram colocar os filhos como prioridade, acomodando a nova relação à condição de pai. Esse aspecto pode ser evidenciado por P1 e P3 somente na segunda etapa da pesquisa, sendo que na primeira etapa ambos se referiram à questão de novas companheiras somente no momento do preenchimento do formulário de caracterização dos participantes, não fazendo menção a esse aspecto durante a entrevista. Desse modo, o participante P1 relatou ter uma namorada e o P3 mencionou que naquele momento estava solteiro, assim, essas configurações se mostraram diferentes após o intervalo de seis meses, como mostram os seguintes relatos:


			Eu estava namorando quando conversamos da primeira vez, mas foi muito conturbado e quando era dia de ficar com as gurias, ela meio que implicava com isso, aí eu disse não quero mais, eu tenho que dar prioridade para as minhas filhas do que pra mulher, aí me separei final de semana agora (P1/E2/GC).


			Eu conversei com ela antes de eu me envolver, de eu ter um novo relacionamento, eu tinha uma outra vida, tenho uma filha e não vou deixar de ver, você aceita ou não, então ela aceitou numa boa, assim como ela também tem filhos e eu também vou na casa deles e eles me tratam bem, coisa e tal. Então tranquilo, não tem empecilhos nenhum (P3/E2/GUM).


			Diante disso, nota-se que os participantes parecem compreender a importância de colocar os filhos como prioridade e evitar que interferências do novo relacionamento afetivo possam gerar afastamento ou enfraquecimento na relação paterno-filial. Nesse cenário, em uma análise rápida, pode-se pensar que colocar os filhos em primeiro plano seria uma responsabilidade inquestionável, entretanto segundo Brito (2014) e Alves e Arpini (2017), os homens, em muitos casos, após a vivência de um período em que estão solteiros, buscam uma nova companheira com o intuito de reorganizar sua vida e com isso podem acabar se afastando dos filhos. Assim, parece que ter os filhos como prioridade nesse cenário do pós-divórcio é evidenciar uma nova forma de compreender a paternidade, sendo mais ativa, participativa, afetiva e buscando reivindicar e sustentar esse espaço diante da construção de uma nova família.


			Além disso, para evitar situações difíceis com seus novos companheiros, que possam vir a refletir na relação com os filhos, parece que a estratégia utilizada pelos participantes foi explicar que essa nova relação é importante, mas que os filhos estariam em primeiro lugar na vida deles. Nesse cenário, Vieira, Neumann, Zordan (2019) e Pedra (2016) colocam que é necessário o estabelecimento de um diálogo entre o novo casal para que se definam os papéis dentro dessa nova família e assim se possa compartilhar quais são as prioridades de cada um, evitando desentendimentos e até mesmo uma nova separação.


			Outro aspecto destacado pelos participantes diz respeito à preocupação paterna quanto aos novos companheiros no sentido de que estes aceitem os enteados, não tragam empecilhos para a relação com a dupla parental e possam auxiliar nas ações de cuidados e de responsabilidade. E isso pode ser evidenciado nos seguintes relatos:


			Na verdade eu tô solteiro, o importante pra mim é minha família, é o meu filho, e pensar nele em primeiro lugar, e hoje pra ti arrumar uma pessoa que ajude e que vai aceitar o meu filho né, tu já tem um filho então é meio complicado né, então pra mim eu não faço nem questão se é pra arrumar uma companheira dessas tipo que não vai me agregar que não vai me acrescentar em nada então eu prefiro nem arrumar entendeu!? (P7/E2/GC).


			Da minha parte com ele [novo companheiro da mãe] eu tenho pouco contato, mas uma conversa eu tive que foi com relação à minha filha, que querendo ou não ele vai ter mais contato com ela do que eu, e a conversa foi que trate ela como se fosse pai dela, trate ela como sua filha né, qualquer coisa que ele ver que tá errado direciona para a mãe dela ou fala comigo né. A única conversa que eu tive com ele foi essa, porque acontece muito que a gente vê nas notícias aí de padrastos e até mesmo pai fazendo maldade com os filhos, então a minha conversa foi mais direcionada a isso, ao cuidado com ela e eu sempre fico ligado né (P10/E1/GUM).


			Como eu te disse, eu estou solteiro agora e minha ex-mulher também. E se ela tiver outro companheiro, em primeiro lugar ele teria que ter respeito né, eu sempre deixei bem claro quando nos separamos, que a pessoa que ela fosse ter um relacionamento que fosse pra dentro de casa, que tivesse respeito com a filha. E eu acho que na outra entrevista eu comentei, que porque tu vê bastantes notícias tristes né, então a gente não sabe né, acredito que ela quando for por alguém dentro de casa tem que conhecer o bastante para conviver junto com a filha (P10/E2/GUM).


			Analisando as falas dos participantes, pode-se inferir que esses pais estariam procurando prezar pela qualidade das relações com os filhos, de modo que esse novo relacionamento possa agregar algo positivo não só para ele, mas também para a relação com os filhos. E isso pode ser reforçado pelo relato de P7, quando diz estar solteiro tanto na primeira quanto na segunda etapa da pesquisa, mas quando questionado se gostaria de ter uma companheira, responde: “sim, muito, e não só por mim, mas por ele [filho] também que eu sinto né” (P7/E1/GC). Nesse sentido, esse aspecto parece demonstrar certa maturidade no comportamento paterno, uma vez que não buscam uma nova companheira somente para substituir a ex-mulher ou, por exemplo, para competir ou despertar ciúmes da ex-cônjuge. Assim, acredita-se que de fato os participantes da pesquisa estejam buscando uma pessoa que possam confiar, compartilhar o cotidiano e que ela possa contribuir com cada membro da família.
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